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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 00037.20250324/000I-66

r. DÀs q9Np1ç6ES GERATS DA CONTRATAçÃO
'1.1. Contratação de serviços de assessoria e consultoria em Sistema de Cestão para a
Saúde (FAST MEDIC)junto ao Estado do Ceará e ao Município de Crateús - CE, a fim
de monitorar, acompanhar e direcionar as ações de controle, auditoria, regulação e
avaliação, totalmente integrado ao Sistema, englobando o fluxo, desde a
programação dos prestadores, pactuação das ofertas e necessidades, organização de
agendas, controle de filas, regulação do acesso aos serviços, autorização de execução,
auditoria dos serviços realizados e controle do pagamento destes serviços, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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DESCRIÇAO

Coôtratâção dê sêÍvtos dê
assêssoriã e cú§.itoÍaa em
Sistema dê Cê5tão pâÍe ã Seúde
íFASÍ MEDIC) junto ao Estado do
Caad ê êo Municifú) da C.atà19 -CE. a fim de moaito.ar.
acompànhaÍ e dircaio.lEí às eçôês
dê conÍo{q auditorii rtgdação c
âvaliação. totalrÍlantê intagrado.o
SÉtema, ênglobàrdo o ílUIo, desdê
t progrômaçlo do6 prÇ6tadoíes,
pactuaçao das ollartas a
necêssidedes orgEni2âÇào de
egêndeq corltrob dê filaq
Íegulâêo do acêsso ãos sÊÍviço6,
autorlzaçáo da êx€cuçao, tuditoria
d<É sê.viçG rêsliridos e contlole
do pagsmênto d6tes sêíviçG

r2.o R$ 75333 R$ 9OJ99,96

1,2. Os serviços objeto desta contrataçâo sâo caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de12 meses, na forma do artigo 1O5 da Lei no
14.133, de 2021.
1.4. O contrato ofêrêce maior detalhamento das regras que serão aplicadas êm relação
à ügência da contratação.

Z DA FI'NDAMENTAçÃO E DA DESCRçÃO DA NECESSIDAPE PA CoNTRATAçÃO
2.1. A administração pública do Município de Crateús, Ceará, enfrenta desa os signi
cativos para manter a e ciência e a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à
populâção. A atual estruturâ de gerenciamento do Sistema Único de Saúde (SUS)
âprêsênta limitaçôes quê di cultam a integração e a otimização dos processos,
rêsultândo em atrasos e inconsistências na prestação dos serviços essenciais. Esse
cenário é evidenciado por indicadores de desempenho que re etem o aumento da
demanda por atendimentos e a necessidade de processos mais ágeis e eficazes. Com
a crescêntê necessidade de serviços de saúde de qualidade e a integração de ações
de eontrole, auditoria, regulação e avaliação, identificou-se uma incompatibilidade
entre a infraestrutura atual e os requisitos técnicos necessários para um
gerênciamento efi ciente.
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o impacto institucional e social de não atender a êssa
demanda é signi cativo e pode resultar em interrupções nos serviços essênciais de
saúde, comprometendo a continuidade do atendimento à população. Além disso,
pode-se obseryar a não alcance de metas setoriais estabelecidas, prejudicando a
qualidade dos serviços e aumentando a vulnerabilidade dos grupos populacionais
assistidos. A contrataçâo de assessoria e consultoria especializada em Sistema de
Cestâo para a Saúde (FAST MEDIC) é, portanto, uma medida de interesse público que
busca não apenas a continuidade desses serviços, mas tambÉm sua modernização,
com üstas a atender às necessidades crescentes de forma adequada e eficiente

Os resultados pretendidos com esta contratação incluem a integração total das ações
de saúde, permitindo um uxo contínuo e organizado dos serviços, desde a
programação de prestadores até o controle de pagamento, bem como a
implementação de um sistema de gerenciamento em tempo real. Espera-se, ainda, o
apÍimoramento do controle de las e agendas, a otimização na alocação de recursog e
a idcnti cação de oportunidades de melhoria através da análise de indicadores de
desempenho. Este procêsso está diretamente alinhado aos objetivos estratégicos da
administração municipal de melhorar o desempenho dos serviços de saúde, com
üstas a uma gestão mais eficaz e centrada nas necessidades da população.

Em suma, a contratação da consultoria especializada é imprescindível para
solucionar o problema identi cado, peÍmitindo a modernização e a adequação do
sistema de saúde público às demandas atuais. Esta iniciativa está fundamentada pela
análise do processo administrativo consolidado e alinha-se aos princÍpios da e ciência,
interesse público e planejamento, conforme disposto nos arts.50,6', ll e l8, § 2o da Lei
nol4.l33202t.

3 DA ps5qsçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo coNsrDERADo o crclo DE
vtoA Do oBrETo E DA ESPECIF|CAÇÃO DO PRODUTO
3.1Asolução proposta visa atender às necessidades especí cas do Município de Crateús
no que se refere à gêstão integrada dos serviços de saúde, por meio da contrataçâo
de assessoria e consultoria no Sistema de Cestão para a Saúde FAST MEDIC. Este
sistêma proporcionará uma abordagem abrangente e e ciente para monitorar,
acompanhar e direcionar ações de controle, auditoria, regulação e avaliação,
conribuindo para a melhoria contínua dos serviços prestados à população.

A solução incluirá, de forma integrada, a programação dos prestadores de serviços, a
pactuação das ofertas e demandas de saúde, a organização das agendas dos pro
ssionais, o controle de las de espera, a regulação do acesso aos serviços, a autorização
pâra a êxêcução e ô auditoriô dos serviços realizados, além de um rigoroso controle
dos pagamentos. Esses elementos atuarão em conjunto parã garantir o uxo oÍdenado
e e ciente das ações necessárias ao funcionamento da rede de saúde, conforme as
exigências e requisitos levantados no estudo de mercado. Além disso, a consultoria
permitirá o dimensionamento adequado da migração de pacientes entre municípios,
o gêrenciamento êm tempo real dos saldos nanceiros e da ocupação de leitos, e o
cÍuzâmento de informações para monitorar divergências e facilitar as auditorias,
promovendo maior transparência e e ciência.
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A implementação de indicadores de desempenho garantirá o acompanhamento
contÍnuo do consumo fÍsico e nanceiro, assim como das las de espera, de modo a
alinhar o atendimento às reais necessidades da população. Em conclusão, a solução
pÍoposta atenderá plenamente às necêssidades identi cadas, promovendo
efetividade, economicidade, e interesse público, conforme previsto na Lei n"
'14.133â021. A escolha por essa solução é embasada por um levantamento de mercado
quê eon rma sua viabilidade técnica e econômica, sendo, portanto, a alternativa mais
adequada para a administração do sistema de saúde no contexto analisado

4 DOS REQUISITOS DA COIIITRATAçÃO
4.1. A Administração municipal identi cou a necessidade de contratar serviços de
assessoria e consultoria em Sistema de Cestão para a Saúde (FAST MEDIC) para
aprimorar a gestão dos serviços de saúde no Município de Crateús, Ceará. A
complexidade e a capilaridade do Sistema Único de Saúde (SUS), que vai desde
ateRdimentos básicos até procedimentos complexos, exigem uma abordagem
integrada e e ciente para atender a população. A contratação visa assegurar a
quelidade e equidade no acesso, promovendo a saúde pública de forma e ciente e
centrada nas necessidades da populaçào.

Os requisitos da contratação incluem a necessidade de total integração das ações de
sâúde, garantida por um sistema e ciente desde a programação dos prestadores até
o controle de pagamento, assegurando um uxo contínuo e organizado. O serviço
contratâdo deve focar no conhecimento efêtivo da rede assistencial do munic[pio e
no dimensionamento da migração de pacientes. lsso é crucial para otimizar a
alocação de

rêcursos ê garântir que as necessidades da população sejam adequadamente
atendidas, conforme os princÍpios de e ciência e economicidade, previstos no art.5"
dâ tci ho 14.1332o2t.

Não se aplicou o catálogo eletrônico de padronização, considerando a especi cidade
e complexidade do serviço a ser contratado, não havendo itens compat[vêis com as
necessidades apresentadas. Embora a vedação de indicaçâo de marcas ou modelos
especÍ cos seja a regra, qualquer indicação será conduzida exclusivamente com justi
cativâ técnica que demonstre sua indispensabilidade para o atêndimento das
necessidades do municÍpio, alinhada ao princípio da compêtitividade. A contratação
náo se classi ca como aquisição de bem de luxo, conformê art. 20 da Lei n" 14.1332021.
A execução do serviço deve ocorrer de maneira e ciente, sem detalhar prazos, mas
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É imperativo que a solução a ser adotada permita o acompanhamento preciso da
progrâmação ê pactuação dos serviços, bem como possibilite o cruzamênto de
iniormâçôes entre solicitações, autorizações e cobranças dos prestadores, Tais
funcionalidades visam uma gêstão mais precisa, promovendo a transparência e
responsabilidade na utilização dos recursos públicos. Além disso, espera-se que a
assêssoria ofereça gerenciamento em tempo real de saldos nanceiros e
monitoramento da ocupação de leitos, facilitando uma resposta rápida a situaçôes
emergenciais.
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52. Caso não seja possÍvel a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de
antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contÍatônte, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.

6 DO MOOELO DE GESTÀO DO CONTNATO
6.1. O eontrato deverá ser executado fielmente pelas pa rtes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2O21, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. lI5 da Lei n"
14.13, de 2o2l).
62. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
corrêspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5"do art. 115

da Lei no 
.14.133, 

de 2021).
63. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado derem ser realizadas
por escrito sêmpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepciona lmente,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6,5, Ap6E a asslnatura do termo de eontrato ou lnstrum€nto êqulvalêntê, o órgáo ou
êntidade eonvoeará o representante do eon etado para reuniáo inieial para
aprêsentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
exeeução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrâto, ou pelos respectiros substitutos (caput do art. l17 da Lei n" l4.laf, dê 2O2l).
6.7, O llscal técnico do contrato acompanhará a êxêcução do contíato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabêlecidas no contrato, de modo a assegurar os
mdhores resultados para a Administração.
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garantindo a e cácia sem incorrer em custos administrativos elevados.
Adicionalmente, será necessário considerar critérios de sustentabilidade, quando
aplicável, especialmente no que tange à redução de resÍd uos e uso de matêriais
recicláveis, integrando-os às práticas operacionais.

Por fim, os requisitos aqui denidos fundamentam-se na necessidade detalhada no
Documento de Formalização da Demanda e estão plenamente em conformidade
com â Lei n' 14.133â02]. Estês requisitos orientam o levantamento de mercado,
garantindo que as soluçôes aprêsentadas atendam adequadamente às necessidades
da Administração, permitindo a seleção da proposta mais vantajosa, conforme
prêUsto no art. l8 da legislaçào mencionada.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
51. O prazo de execução dos serviços será de 12 mcses, contado da emissão da
assinâturâ do eoRtrato,
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6.7.1. O fisca I técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularizaçào das faltâs ou dos defeitos observados;

6.72. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
eoRtreto êmitlrá notificaçÕes para B correÇão da execução do con$ato, determinando
prezo para a coreção;

6.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárlas e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possâm inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gêstor do contrato (inciso V do art,22 do Decreto n" 11.246, de 2022),

6.?.5. O fiscal técnico do contrâto comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil. o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.
ââ O fiscal administrâti\D do contrato verificará a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
doeumentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6,8.]. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará têmpestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultapassar a suâ competênciâ.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórlco de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de oeorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará â manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçào e do pagamento da despesa
no relâtório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadag informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sue eompêtência.

69.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pêlo contratâdo, com mênção ao seu desempenho na
execuçào contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afieridos, e a
êventuâis penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçôes.

6-9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
procêsso administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de quê trata o art. 

,l58 
da Lêi n" 14.133, de 2021, ou pelo agente

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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6.1O. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistâs à têmpestiva
renovação ou prorrogação contratual.
6..11. O gêstor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a sêrem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

?. DO6CRTÍÉRK»S DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
?.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, dê forma sumária, no ato da êntrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para êfeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de
Reterência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às
suas custaq sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consêquêntê aceitação mediante termo detalhado.
7,4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de
forma justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a
aferlção do atendimento das exigências contratuais.
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualldade e quantidadê, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, dê
2021, eomunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objêto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.â O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de sanêamênto da nota Íiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, verificadas
pêla Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nâo será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recêbimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita exêcução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
perÍodo.

7.8.1. O prazo de que trata o itêm anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o inciso ll do art.75 da Lêi n'.14.133,
de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado êxprersa os
elementos necessários e essenciais do documênto, tais como:

a) o prazo de validade;
b) â data da emissão;
c) os dados do contrato ê do órgão contratante;

F!M
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d) o perÍodo respectivo dê execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de rêtençÕês tributárias cabíveis.

7,10, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o pr€zo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.11, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedorês ou no registro cadastral
unifieedo disponível no Portal Nacional de Contrataçôês Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
elêtrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14..133, de 2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
rêglstro cadastral unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências i mpeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma ve4 por igual período, a
critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a sêr efetuado, para que sejam acionados os meios
pêrtinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos.
7.I5. Persistindo a irregularidadê, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assêgurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmêntê, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situaçãojunto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional dê Contrataçôes Públicas (PNCP).
7.u. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de l" de abril de
2O21, o pagamento será efetuado no prazo de ate lo (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atuâlizados monetariamente êntre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (lrcA) de correção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.



|F cmirus

7.2o. SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como êmitida a
ordem bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplieável.

7.21..l. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" ]23, de 2OO6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
ê contribuiçôês abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condieionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao ratamento üibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.234 antecipação de pagamento somêntê será permitida se propiciar sensível
eçsnsmia de reeursos ou sc representar condição indispensável para e obtenção do
bem ou pârâ ê prcstaçào do servlço, conllârme determlna o § le do art, 145 dâ lcl
Federal n" 14.13321.

à DA FORMA E CRfTÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR
8J. O frcrnecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitaçào, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço
8.2. Para fins de habilitação, devêrá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantiq a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
A.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
wrificação da autenticidade no sÍtio
br/emoreendedor:
8.5, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, êstatuto ou contrato social no RegistÍo Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
8,6, Soeiedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, confiorme lnstrução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de
mârço dê 2O2O.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
JurÍdieas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
admlnistradores;
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8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respêctivamênte, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com â ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas lurÍdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.lOT
da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 197.
8.'lO, Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8.11. Cédula de identidade (RC) ou documento equivalente, e CPF do representante
legal da licitante.

Habilitaçâo Fiecal, Social e Trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
Ll3. Provã de regularidade fiscal perante a Fazendâ Nacional, mediante apresentação
de Çertidão expêdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PGFN), reierente a todos os
crédltos tributáÍios federais e à DÍvida Ativa dâ União (DAU) por elas administrados,
inclu§w aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14, Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.'15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efêito de negativa, nos
têrmos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pêlo Dêcreto-
Lei n" 5.452 de l" de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domícílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao sêu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
Al7. Prova de regularidadê com â Fazêndâ Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-FinanceiÍa
8.1& Cêrtidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art, 69 da Lei n" 14.133, de 2021); Na hipótese de o documento não conter
êxprcssâmêntê o prâzo de validade o documento será considerado válido pelo prazo
de 30 (trinta) diaq a partir da data de sua emissão.
8.i9. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;
&'19.1. Índices de Liquidez Ceral (LC), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral (SG)

superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
l- tiquidez Ceral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Ceral (SG) = 141ivo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
lll - tiquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).;

FI. N
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8.192 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
8.19.3. Os documêntos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
8.2O. Caso o licitante aprêsentê rêsultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
Índiees de Llquidêz Gêral {LG), Solvêncla Ceral (SG} e Liquldez Corrente (tC), soá
exlgldo para fins de habilitaçâo capital mÍnimo OU patrimônio lÍquido mÍnimo de 5%
(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.21. As empresas criadas no exercício flnanceiro da licitação deverão atender a todâs
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lêi n" 14.133, de 2021, art. 65, §1").

8.22' O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa
jurÍdica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos (§ 6' do art. 69 da Lei n" 14.133,
de 2O2l).
823. O atendimento dos índices econômicos previstos nestê itêm dêvêrá sêr atêstado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.
8.24, Os Micro Empreendedores lndividuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI
dos dois últimos exercicios sociais.

Qualificação Írlcnica
8.25 Comprovação de aptidão para executar serviços de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o item pertinentê, por meio da
aprêsentação de certidôes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
prinado, constando que executou os serviços a seguir:

a) Prestação de contas no sistema:

a.'l) FAST MEDIC

8.26 Os atestados de capacidade técnica poderão sêr apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

8.27. O licitante poderá disponibilizar, FACULTATIVAMENTE, todas as informações
nêcessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, nota(s) fiscal (ais), dentre outros documentos
que poderão ser solicitados pelo pregoeiro mediante diligência.

ÚRA
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s. oa loequaçÃo onçauerwÁnn
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(çôes) 3737.]0.122.0,037 2.c,36 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
no(s) elemento(s) de despesa(s): 339O39OO - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
lurÍdica;

92. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

lo. DA PARTTCTPAçÃO DE EMPRESAS REUNTDASSOB A FORMA DE CONSóRCIo
lo.l. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante,
a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio,
com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei
Federal n" 14.133202.l, art. 

.l8, inciso lX e, ainda, o entendimento do Acórdão TCU n"
'1316â010, que atribui à Administraçâo a prerrogativa de admissão de consórcios em
licitaçÕes por ela promovidas, fica vedada a participação de empresas reunidas sob a
forma de consórcio, sendo que, neste caso o objeto a sêr licitado não envolve questões
de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do
objeto, através da união de esforços.

CRATEÚS/CE, t6 de Abril de 2025.

EDYPoo€so{Js P""-
c^81ôsox54s3s30r ffiHIlf iil,, 6Ú

Edypo De Sousa Carlos
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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